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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 53/2003

de 21 de Outubro

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o embaixador
Fernando António de Lacerda Andressen Guimarães
para o cargo de embaixador de Portugal em Londres.

Assinado em 26 de Setembro de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 30 de Setembro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Bar-
roso. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros e das
Comunidades Portuguesas, António Manuel de Men-
donça Martins da Cruz.

Decreto do Presidente da República n.o 54/2003

de 21 de Outubro

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro
plenipotenciário de 1.a classe Nuno António Ribeiro
de Bessa Lopes para o cargo de embaixador de Portugal
em Andorra.

Assinado em 26 de Setembro de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 30 de Setembro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Bar-
roso. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros e das
Comunidades Portuguesas, António Manuel de Men-
donça Martins da Cruz.

Decreto do Presidente da República n.o 55/2003

de 21 de Outubro

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o embaixador
José Pacheco Luiz Gomes do cargo de embaixador de
Portugal em Otava.

Assinado em 26 de Setembro de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 30 de Setembro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Bar-
roso. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros e das
Comunidades Portuguesas, António Manuel de Men-
donça Martins da Cruz.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 78/2003

Eleição de um membro suplente da delegação da Assembleia da
República à Assembleia da Organização para a Segurança e
Cooperação na Europa (OSCE).

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição, designar para a
Assembleia da Organização para a Segurança e Coo-
peração na Europa o deputado Henrique Jorge Campos
Cunha (CDS-PP).

Aprovada em 2 de Outubro de 2003.

O Presidente da Assembleia da República, João
Bosco Mota Amaral.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.o 255/2003

de 21 de Outubro

A Resolução do Conselho de Ministros n.o 135/2002,
de 20 de Novembro, criou a Unidade de Missão Ino-
vação e Conhecimento com o objectivo de apoiar o
desenvolvimento da política governamental em matéria
de inovação, sociedade de informação e governo elec-
trónico.

No contexto do governo electrónico, o desenvolvi-
mento de iniciativas transversais a toda a Administração
Pública, como são os casos do Programa Nacional de
Compras Electrónicas, do projecto do portal do cidadão
e dos projectos associados à racionalização de custos
de comunicação da Administração Pública (eixo n.o 4
do Plano de Acção para o Governo Electrónico), envolve
a realização de um conjunto amplo e diversificado de
actividades e despesas que passam pela aquisição de
infra-estruturas informáticas, de telecomunicações, de
serviços de consultoria e de apoio ao desenvolvimento
e operacionalização dos vários sistemas de informação
a instalar.

A transversalidade e dimensão destes projectos torna
os procedimentos de adjudicação mais complexos e, por-
tanto, mais morosos, uma vez que estão vários orga-
nismos envolvidos, cada um com as suas especificidades.

Neste contexto, torna-se conveniente adoptar, até
final do ano de 2003, um regime de realização de des-
pesas públicas que combine a celeridade procedimental
exigida pela concretização dos referidos projectos
— essenciais para um relacionamento mais próximo,
transparente e desburocratizado da Administração
Pública com o cidadão, para a redução da despesa
pública e para o reforço da competitividade nacional —,
com a defesa dos interesses do Estado e a rigorosa trans-
parência nos gastos.

Este regime especial, já adoptado noutras situações,
irá permitir o cumprimento dos objectivos calendari-
zados destas iniciativas estruturantes que terão início
no final de 2003.
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Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

As despesas com a aquisição ou locação, sob qualquer
regime, instalação e operacionalização de bens e serviços
de informática, comunicações e outros, destinados ao
desenvolvimento do Programa Nacional de Compras
Electrónicas, aprovado pela Resolução do Conselho de
Ministros n.o 111/2003, de 12 de Agosto, ao projecto
do portal do cidadão e, bem assim, aos projectos asso-
ciados à racionalização de custos de comunicação da
Administração Pública, todos no âmbito do Plano de
Acção para o Governo Electrónico, aprovado pela Reso-
lução do Conselho de Ministros n.o 108/2003, de 12 de
Agosto, podem realizar-se, durante o presente ano eco-
nómico, com recurso aos procedimentos por negociação,
consulta prévia ou ajuste directo, até aos limiares
comunitários.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 4 de
Setembro de 2003. — José Manuel Durão Bar-
roso — Maria Manuela Dias Ferreira Leite — José Luís
Fazenda Arnaut Duarte.

Promulgado em 6 de Outubro de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 10 de Outubro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.o 256/2003
de 21 de Outubro

O presente diploma transpõe para a ordem jurídica
interna a Directiva n.o 2001/115/CE, do Conselho, de
2 0 d e D e z e m b r o , q u e a l t e r o u a D i r e c t i v a
n.o 77/388/CEE, do Conselho, de 17 de Maio, relativa
ao sistema comum do imposto sobre o valor acrescen-
tado (IVA).

A adopção, no plano comunitário, da directiva agora
transposta pretende simplificar, modernizar e harmo-
nizar, em matéria de IVA, vários aspectos e condicio-
nalismos relacionados com a obrigação de facturação.

De entre esses aspectos, destaca-se o estabelecimento
de uma lista harmonizada de elementos que devem obri-
gatoriamente constar das facturas emitidas pelos sujeitos
passivos do imposto, de regras relativas à sua elaboração,
arquivamento e conservação, incluindo a respectiva
transmissão e conservação por meios electrónicos, bem
como a possibilidade de recurso, em determinadas con-
dições, à chamada «auto-facturação» e à contratação
de terceiros para a elaboração das facturas.

No que concerne, particularmente, à transmissão e
à conservação de facturas por meios electrónicos,
visando a utilização dos recentes desenvolvimentos tec-
nológicos como um dos instrumentos privilegiados de
modernização e dinamização das empresas e das pró-

prias administrações fiscais, passou a consagrar-se no
Código do IVA essa possibilidade, assim como os prin-
cípios e as condições genéricas para a sua utilização,
deixando-se para legislação especial a regulamentação
dos aspectos relacionados com o quadro legal relativo
às especificações de natureza informática e técnica.

A transposição da presente directiva implicou, ainda,
para além da alteração de normativos do Código do
IVA, alguns ajustamentos de pormenor noutros diplo-
mas do sistema fiscal português.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma transpõe para a ordem jurídica
interna a Directiva n.o 2001/115/CE, do Conselho, de 20
de Dezembro, que alterou a Directiva n.o 77/388/CEE,
do Conselho, de 17 de Maio, tendo em vista simplificar,
modernizar e harmonizar as condições aplicáveis à fac-
turação em matéria de imposto sobre o valor acres-
centado.

Artigo 2.o

Alteração ao Código do IVA

Os artigos 19.o, 28.o, 35.o, 39.o, 45.o, 48.o, 52.o e 72.o
do Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 394-B/84, de 26 de
Dezembro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 19.o

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — No caso de facturas ou documentos equivalentes

emitidos pelos próprios adquirentes dos bens ou ser-
viços, o exercício do direito à dedução fica condicionado
à verificação das condições previstas no n.o 11 do
artigo 35.o

6 — Para efeitos do exercício do direito à dedução,
consideram-se passados em forma legal as facturas ou
documentos equivalentes que contenham os elementos
previstos no artigo 35.o

Artigo 28.o

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
11 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
12 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
13 — Consideram-se documentos equivalentes a fac-

tura os documentos e, no caso de facturação electrónica,
as mensagens que, contendo os requisitos exigidos para


